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IV - no último trimestre do exercício financeiro, mediante proposição da SGP, observada a seguinte
ordem de prioridade:
a) para assistência médica contratada, da cota mensal de participação do servidor, até o limite do
saldo remanescente;
b) da participação dos servidores nos tratamentos odontológicos e/ou psicológicos e/ou
fonoaudiológicos realizados no exercício, por intermédio de profissionais e/ou clínicas
credenciadas ou pedidos de ressarcimentos, com percentuais a serem definidos pela
Administração de acordo com a disponibilidade orçamentária.
c) para assistência médica contratada, do fator moderador (participação em consultas), do
beneficiário titular e/ou dependentes, até o limite do saldo remanescente.
§ 1º Os pedidos de ressarcimento previstos nos incisos I, II, III deste artigo serão analisados pela
Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas, com posterior deliberação pela Diretoria-
Geral, nos termos do inciso IV, do artigo 18, do Regimento Interno da Secretaria deste Regional
(Resolução TRE/MS nº 471/2012) que atribui a competência de ordenador de despesa ao diretor-
geral.
§ 2º A Diretoria-geral expedirá portaria estabelecendo tabela de valores, percentual, quantidade de
sessões e os limites, referente aos ressarcimentos previstos neste artigo, podendo revê-los, a
qualquer tempo e sempre que necessário.
Art. 32. É de responsabilidade do servidor a atualização de seus dados cadastrais, a assinatura e
preenchimento dos formulários de inclusão e exclusão do plano de saúde para si ou dependentes,
e a declaração semestral de manutenção dos dependentes exigidas no sistema IMO.
§ 1º A prática de irregularidades para obtenção ou utilização da assistência à saúde, assim como a
recusa aos atos descritos no , sujeitarão os servidores às penalidades disciplinares.caput
§ 2º Fica dispensada a obrigatoriedade da assinatura, pelo beneficiário titular em formulário deste
Tribunal, nos casos de exclusão de beneficiário dependente, filho ou enteado, que tenha
completado 21 anos, não sendo estudante ou, sendo estudante, que tenha completado 24 anos.
Em caso de recusa da assinatura pelo beneficiário titular, o formulário deverá ser assinado pelo
titular da Assessoria de Políticas de Saúde."
Art. 2º Revogar as Portaria Diretoria-Geral nº 190/2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Campo Grande, 01 de outubro de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 144/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo Regimento Interno
da Secretaria deste Tribunal, e considerando o disposto no art. 4º, da Resolução TRE-MS nº 670,
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 500/2023, que alterou a Resolução CNJ nº 294/2019, que
regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do
Poder Judiciário;
CONSIDERANDO o orçamento destinado à assistência à saúde no corrente exercício.
RESOLVE:
Art. 1º Manter a importância de R$ 120,00 (cento e vinte reais) para cada sessão psicológica e
fonoaudiológica, ambas previstas nos arts. 27 e 28 da Portaria DG nº 224/2019, que regulamenta o
Plano de Assistência à Saúde dos Servidores e Membros no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral
de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Manter em 70% (setenta por cento) para o TRE-MS e 30% (trinta por cento) para o servidor,
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Art. 2º Manter em 70% (setenta por cento) para o TRE-MS e 30% (trinta por cento) para o servidor,
os percentuais de participação nos tratamentos odontológicos, fonoaudiológicos e psicológicos.
Art. 3º Fixar em R$ 3.000,00 (três mil reais), para cada beneficiário, o valor limite de participação
despendida por este Tribunal, nos tratamentos odontológicos realizados por meio da forma indireta
de que trata a Portaria DG nº 224/2019.
§ 1º Os exames radiológicos realizados por profissionais ou clínicas especializados e credenciados
ficarão adstritos à cota anual de participação do Tribunal.
§ 2º Caso a participação do Tribunal no tratamento anual não alcance o limite estabelecido no caput
, não caberá ao beneficiário, titular ou dependente qualquer tipo de crédito.
§ 3º Os tratamentos que excederem os limites estabelecidos no  serão integralmentecaput
custeados pelo beneficiário-titular.
Art. 4º Fixar o valor máximo do auxílio indenizatório, por meio de reembolso de despesas com
planos ou seguros de saúde privados, previsto no inciso III do Art. 31 do regulamento do Plano de
Assistência dos Servidores e Membros deste Tribunal, Portaria Diretoria-Geral nº 224/2019, por
faixa etária de beneficiários, conforme tabela abaixo:

FAIXA ETÁRIA
Limite máximo de Reembolso 

por beneficiário
Reembolso com acréscimo de 

50%

00-18 247,49 371,24

19-23 304,60 456,90

24-28 336,74 505,11

29-33 370,40 555,60

34-38 484,85 727,28

39-43 533,45 800,15

44-48 605,68 908,52

49 Acima 643,44 965,16
Art. 5º Revogar a Portaria Diretoria-Geral nº 191/2023-TRE/PRE/DG/GABDG.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Campo Grande, 02 de outubro de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

COORDENADORIA DE PESSOAL

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 140/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no art. 18, V, da Resolução TRE/MS n.º 471, de
26.3.2012, com redação dada pela Resolução n.º 472, de 1º.04.12, Regimento Interno da
Secretaria deste Tribunal,
Considerando que os atos preparatórios de organização das Eleições de 2024, bem como que os
trabalhos exigidos no dia do Pleito requerem grande sinergia entre as várias unidades desta
Justiça Especializada, ocasião em que todos os servidores da Secretaria e dos Cartórios laboram
em sua capacidade máxima, mormente nos dias antecedentes e no dia do pleito eleitoral de 2024,
RESOLVE:

Art. 1º Comunicar ao público em geral que no dia 07 de outubro de 2024, segunda-feira, não
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